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1.- LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS 
TIPOS DE TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO 

LITERÁRIOS)

Sabemos que a “matéria-prima” da literatura são as pa-
lavras. No entanto, é necessário fazer uma distinção entre a 
linguagem literária e a linguagem não literária, isto é, aque-
la que não caracteriza a literatura.

Embora um médico faça suas prescrições em determi-
nado idioma, as palavras utilizadas por ele não podem ser 
consideradas literárias porque se tratam de um vocabulário 
especializado e de um contexto de uso específico. Ago-
ra, quando analisamos a literatura, vemos que o escritor 
dispensa um cuidado diferente com a linguagem escrita, 
e que os leitores dispensam uma atenção diferenciada ao 
que foi produzido.

Outra diferença importante é com relação ao trata-
mento do conteúdo: ao passo que, nos textos não literários 
( jornalísticos, científicos, históricos, etc.) as palavras servem 
para veicular uma série de informações, o texto literário 
funciona de maneira a chamar a atenção para a própria 
língua (FARACO & MOURA, 1999) no sentido de explorar 
vários aspectos como a sonoridade, a estrutura sintática e 
o sentido das palavras.

Veja abaixo alguns exemplos de expressões na lingua-
gem não literária ou “corriqueira” e um exemplo de uso da 
mesma expressão, porém, de acordo com alguns escritores, 
na linguagem literária:

Linguagem não literária:  
1- Anoitece.       
2- Teus cabelos loiros brilham. 
3- Uma nuvem cobriu parte do céu.  ...   

 Linguagem literária:
 1- A mão da noite embrulha os horizontes. (Alvarenga 

Peixoto)
2- Os clarins de ouro dos teus cabelos cantam na luz! 

(Mário Quintana)
3- um sujo de nuvem emporcalhou o luar em sua nas-

cença. (José Cândido de Carvalho)
 
Como distinguir, na prática, a linguagem literária da 

não literária?
- A linguagem literária é conotativa, utiliza figuras (pa-

lavras de sentido figurado), em que as palavras adquirem 
sentidos mais amplos do que geralmente possuem.

- Na linguagem literária há uma preocupação com a 
escolha e a disposição das palavras, que acabam dando 
vida e beleza a um texto.

- Na linguagem literária é muito importante a maneira 
original de apresentar o tema escolhido.

- A linguagem não literária é objetiva, denotativa, preo-
cupa-se em transmitir o conteúdo, utiliza a palavra em seu 
sentido próprio, utilitário, sem preocupação artística. Ge-
ralmente, recorre à ordem direta (sujeito, verbo, comple-
mentos).

Leia com atenção os textos a seguir e compare as lin-
guagens utilizadas neles.

Texto A
Amor (ô). [Do lat. amore.] S. m. 1. Sentimento que pre-

dispõe alguém a desejar o bem de outrem, ou de alguma 
coisa: amor ao próximo; amor ao patrimônio artístico de 
sua terra. 2. Sentimento de dedicação absoluta de um ser 
a outro ser ou a uma coisa; devoção, culto; adoração: amor 
à Pátria; amor a uma causa. 3. Inclinação ditada por laços 
de família: amor filial; amor conjugal. 4. Inclinação forte por 
pessoa de outro sexo, geralmente de caráter sexual, mas 
que apresenta grande variedade e comportamentos e rea-
ções.

Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. Novo Dicionário 
da Língua Portuguesa, Nova Fronteira.

Texto B
Amor é fogo que arde sem se ver;
É ferida que dói e não se sente;
É um contentamento descontente;
é dor que desatina sem doer.
            Luís de Camões. Lírica, Cultrix.

Você deve ter notado que os textos tratam do mesmo 
assunto, porém os autores utilizam linguagens diferentes.

No texto A, o autor preocupou-se em definir “amor”, 
usando uma linguagem objetiva, científica, sem preocupa-
ção artística.

No texto B, o autor trata do mesmo assunto, mas com 
preocupação literária, artística. De fato, o poeta entra no 
campo subjetivo, com sua maneira própria de se expres-
sar, utiliza comparações (compara amor com fogo, ferida, 
contentamento e dor) e serve-se ainda de contrastes que 
acabam dando graça e força expressiva ao poema (con-
tentamento descontente, dor sem doer, ferida que não se 
sente, fogo que não se vê).

Questões

1-) Leia o trecho do poema abaixo. 

O Poeta da Roça 
Sou fio das mata, cantô da mão grosa 
Trabaio na roça, de inverno e de estio 
A minha chupana é tapada de barro 
Só fumo cigarro de paia de mio. 
                             Patativa do Assaré 

A respeito dele, é possível afirmar que 
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(A) não pode ser considerado literário, visto que a lin-
guagem aí utilizada não está adequada à norma culta for-
mal. 

(B) não pode ser considerado literário, pois nele não 
se percebe a preservação do patrimônio cultural brasileiro. 

(C) não é um texto consagrado pela crítica literária. 
(D) trata-se de um texto literário, porque, no processo 

criativo da Literatura, o trabalho com a linguagem pode 
aparecer de várias formas: cômica, lúdica, erótica, popular 
etc 

(E) a pobreza vocabular – palavras erradas – não permi-
te que o consideremos um texto literário. 

 
Leia os fragmentos abaixo para responder às questões 

que seguem:

TEXTO I
O açúcar
O branco açúcar que adoçará meu café
nesta manhã de Ipanema
não foi produzido por mim
nem surgiu dentro do açucareiro por milagre.
Vejo-o puro
e afável ao paladar
como beijo de moça, água
na pele, flor
que se dissolve na boca. Mas este açúcar
não foi feito por mim.
Este açúcar veio
da mercearia da esquina e tampouco o fez o Oliveira, 

dono da mercearia.
Este açúcar veio
de uma usina de açúcar em Pernambuco
ou no Estado do Rio
e tampouco o fez o dono da usina.
Este açúcar era cana
e veio dos canaviais extensos
que não nascem por acaso
no regaço do vale.
Em lugares distantes, onde não há hospital
nem escola,
homens que não sabem ler e morrem de fome
aos 27 anos
plantaram e colheram a cana
que viraria açúcar.
Em usinas escuras,
homens de vida amarga
e dura
produziram este açúcar
branco e puro
com que adoço meu café esta manhã em Ipanema.

Fonte: “O açúcar” (Ferreira Gullar. Toda poesia. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1980, pp.227-228)

TEXTO II

A cana-de-açúcar

Originária da Ásia, a cana-de-açúcar foi introduzida no 
Brasil pelos colonizadores portugueses no século XVI. A re-
gião que durante séculos foi a grande produtora de cana-
de-açúcar no Brasil é a Zona da Mata nordestina, onde os 
férteis solos de massapé, além da menor distância em re-
lação ao mercado europeu, propiciaram condições favorá-
veis a esse cultivo. Atualmente, o maior produtor nacional 
de cana-de-açúcar é São Paulo, seguido de Pernambuco, 
Alagoas, Rio de Janeiro e Minas Gerais. Além de produzir 
o açúcar, que em parte é exportado e em parte abastece o 
mercado interno, a cana serve também para a produção de 
álcool, importante nos dias atuais como fonte de energia 
e  de bebidas. A imensa expansão dos canaviais no Brasil, 
especialmente em São Paulo, está ligada ao uso do álcool 
como combustível.

2-) Para que um texto seja literário:
a) basta somente a correção gramatical; isto é, a ex-

pressão verbal segundo as leis lógicas ou naturais.
b) deve prescindir daquilo que não tenha correspon-

dência na realidade palpável e externa.
c) deve fugir do inexato, daquilo que confunda a capa-

cidade de compreensão do leitor.
d) deve assemelhar-se a uma ação de desnudamento. 

O escritor revela, ao escrever, o mundo, e, em especial, re-
vela o Homem aos outros homens.

e) deve revelar diretamente as coisas do mundo: senti-
mentos, ideias, ações.

3-) Ainda com relação ao textos I e II, assinale a opção 
incorreta

a) No texto I, em lugar de apenas informar sobre o real, 
ou de produzi-lo, a expressão literária é utilizada principal-
mente como um meio de refletir e recriar a realidade.

b) No texto II, de expressão não literária, o autor infor-
ma o leitor sobre a origem da cana-de-açúcar, os lugares 
onde é produzida, como teve início seu cultivo no Brasil, 
etc.

c) O texto I parte de uma palavra do domínio comum – 
açúcar – e vai ampliando seu potencial significativo, explo-
rando recursos formais para estabelecer um paralelo entre 
o açúcar – branco, doce, puro – e a vida do trabalhador que 
o produz – dura, amarga, triste.

d) No texto I, a expressão literária desconstrói hábitos 
de linguagem, baseando sua recriação no aproveitamento 
de novas formas de dizer.

e) O texto II não é literário porque, diferentemente do 
literário, parte de um aspecto da realidade, e não da ima-
ginação.

Gabarito

1-) D
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2-) D – Esta alternativa está correta, pois ela remete ao 
caráter reflexivo do autor de um texto literário, ao passo 
em que ele revela às pessoas o “seu mundo” de maneira 
peculiar.

3-) E – o texto I também fala da realidade, mas com um 
cunho diferente do texto II. No primeiro há uma colocação 
diferenciada por parte do autor em que o objetivo não é 
unicamente passar informação, existem outros “motivado-
res” por trás desta escrita.

É muito comum, entre os candidatos a um cargo pú-
blico, a preocupação com a interpretação de textos. Isso 
acontece porque lhes faltam informações específicas a 
respeito desta tarefa constante em provas relacionadas a 
concursos públicos.  

Por isso, vão aqui alguns detalhes que poderão aju-
dar no momento de responder às questões relacionadas 
a textos.

  
Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-

nadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar ).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma certa informação que a faz 
ligar-se com a anterior e/ou com a posterior, criando con-
dições para a estruturação do conteúdo a ser transmitido. 
A essa interligação dá-se o nome de contexto. Nota-se que 
o relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma 
frase for retirada de seu contexto original e analisada se-
paradamente, poderá ter um significado diferente daquele 
inicial.

  
Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-

rências diretas ou indiretas a outros autores através de ci-
tações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

  
Interpretação de texto - o primeiro objetivo de uma 

interpretação de um texto é a identificação de sua ideia 
principal. A partir daí, localizam-se as ideias secundárias, 
ou fundamentações, as argumentações, ou explicações, 
que levem ao esclarecimento das questões apresentadas 
na prova.

  
Normalmente, numa prova, o candidato é convidado a:
  
1. Identificar – é reconhecer os elementos fundamen-

tais de uma argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais 
definem o tempo).

2. Comparar – é descobrir as relações de semelhança 
ou de diferenças entre as situações do texto.

3. Comentar - é relacionar  o conteúdo apresentado 
com uma realidade, opinando a respeito.   

4. Resumir – é concentrar as ideias centrais e/ou secun-
dárias em um só parágrafo. 

5. Parafrasear – é reescrever o texto com outras pala-
vras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
a) Conhecimento histórico–literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
b) Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 
Observação – na semântica (significado das palavras) 

incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e cono-
tação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de lingua-
gem, entre outros.

c) Capacidade de observação e de síntese e 
d) Capacidade de raciocínio.
 
Interpretar   X   compreender  

Interpretar significa
- explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- intelecção, entendimento, atenção ao que realmente 

está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
É muito comum, mais do que se imagina, a ocorrência 

de erros de interpretação. Os mais frequentes são:
  
a) Extrapolação (viagem) 
Ocorre quando se sai do contexto, acrescentado ideias 

que não estão no texto, quer por conhecimento prévio do 
tema quer pela imaginação.

  
b) Redução 
É o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas a 

um aspecto, esquecendo que um texto é um conjunto de 
ideias, o que pode ser insuficiente para o total do entendi-
mento do tema desenvolvido. 

  
c) Contradição 
Não raro, o texto apresenta ideias contrárias às do can-

didato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, conse-
quentemente, errando a questão.

 
Observação - Muitos pensam que há a ótica do escritor 

e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.
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NÚMEROS INTEIROS: OPERAÇÕES E 
PROPRIEDADES. 

Conjunto dos Números Inteiros – Z

Definimos o conjunto dos números inteiros como a 
reunião do conjunto dos números naturais (N = {0, 1, 2, 3, 
4,..., n,...}, o conjunto dos opostos dos números naturais e o 
zero. Este conjunto é denotado pela letra Z (Zahlen=número 
em alemão). Este conjunto pode ser escrito por: Z = {..., -4, 
-3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4, ...}

O conjunto dos números inteiros possui alguns 
subconjuntos notáveis:

- O conjunto dos números inteiros não nulos:
Z* = {..., -4, -3, -2, -1, 1, 2, 3, 4,...}; 
Z* = Z – {0}

- O conjunto dos números inteiros não negativos:
Z+ = {0, 1, 2, 3, 4,...}
Z+ é o próprio conjunto dos números naturais: Z+ = N

- O conjunto dos números inteiros positivos:
Z*+ = {1, 2, 3, 4,...}

- O conjunto dos números inteiros não positivos:
Z_ = {..., -5, -4, -3, -2, -1, 0}

- O conjunto dos números inteiros negativos:
Z*_ = {..., -5, -4, -3, -2, -1}

Módulo: chama-se módulo de um número inteiro a 
distância ou afastamento desse número até o zero, na reta 
numérica inteira. Representa-se o módulo por | |.

O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0
O módulo de +7 é 7 e indica-se |+7| = 7
O módulo de –9 é 9 e indica-se |–9| = 9
O módulo de qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é sempre positivo.

Números Opostos: Dois números inteiros são ditos 
opostos um do outro quando apresentam soma zero; assim, 
os pontos que os representam distam igualmente da origem.

Exemplo: O oposto do número 2 é -2, e o oposto de -2 
é 2, pois 2 + (-2) = (-2) + 2 = 0

No geral, dizemos que o oposto, ou simétrico, de a é – a, e 
vice-versa; particularmente o oposto de zero é o próprio zero.

Adição de Números Inteiros

Para melhor entendimento desta operação, 
associaremos aos números inteiros positivos a ideia de 
ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder.

Ganhar 5 + ganhar 3 = ganhar 8 (+5) + (+3) = (+8)
Perder 3 + perder 4 = perder 7 (-3) + (-4) = (-7)
Ganhar 8 + perder 5 = ganhar 3 (+8) + (-5) = (+3)
Perder 8 + ganhar 5 = perder 3 (-8) + (+5) = (-3)

O sinal (+) antes do número positivo pode ser 
dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca 
pode ser dispensado.

Propriedades da adição de números inteiros: O 
conjunto Z é fechado para a adição, isto é, a soma de dois 
números inteiros ainda é um número inteiro.

Associativa: Para todos a,b,c em Z:
a + (b + c) = (a + b) + c
2 + (3 + 7) = (2 + 3) + 7

Comutativa: Para todos a,b em Z:
a + b = b + a
3 + 7 = 7 + 3

Elemento Neutro: Existe 0 em Z, que adicionado a cada z 
em Z, proporciona o próprio z, isto é:

z + 0 = z
7 + 0 = 7

Elemento Oposto: Para todo z em Z, existe (-z) em Z, tal que
z + (–z) = 0
9 + (–9) = 0

Subtração de Números Inteiros

A subtração é empregada quando:
- Precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade;
- Temos duas quantidades e queremos saber quanto uma 

delas tem a mais que a outra;
- Temos duas quantidades e queremos saber quanto falta 

a uma delas para atingir a outra.

A subtração é a operação inversa da adição.

Observe que: 9 – 5 = 4                                        4 + 5 = 9
                                           diferença
                                           subtraendo
                                           minuendo

Considere as seguintes situações:

1- Na segunda-feira, a temperatura de Monte Sião passou 
de +3 graus para +6 graus. Qual foi a variação da temperatura?

Esse fato pode ser representado pela subtração: (+6) – 
(+3) = +3

2- Na terça-feira, a temperatura de Monte Sião, durante o 
dia, era de +6 graus. À Noite, a temperatura baixou de 3 graus. 
Qual a temperatura registrada na noite de terça-feira?

Esse fato pode ser representado pela adição: (+6) + (–3) = +3
Se compararmos as duas igualdades, verificamos que (+6) 

– (+3) é o mesmo que (+6) + (–3). 
Temos:
(+6) – (+3) = (+6) + (–3) = +3
(+3) – (+6) = (+3) + (–6) = –3
(–6) – (–3) = (–6) + (+3) = –3
Daí podemos afirmar: Subtrair dois números inteiros 

é o mesmo que adicionar o primeiro com o oposto do 
segundo.
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Multiplicação de Números Inteiros

A multiplicação funciona como uma forma simplificada 
de uma adição quando os números são repetidos. 
Poderíamos analisar tal situação como o fato de estarmos 
ganhando repetidamente alguma quantidade, como por 
exemplo, ganhar 1 objeto por 30 vezes consecutivas, 
significa ganhar 30 objetos e esta repetição pode ser 
indicada por um x, isto é: 1 + 1 + 1 ... + 1 + 1 = 30 x 1 = 30

Se trocarmos o número 1 pelo número 2, obteremos: 2 
+ 2 + 2 + ... + 2 + 2 = 30 x 2 = 60

Se trocarmos o número 2 pelo número -2, obteremos: 
(–2) + (–2) + ... + (–2) = 30 x (-2) = –60

Observamos que a multiplicação é um caso particular 
da adição onde os valores são repetidos.

Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser 
indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre 
as letras.

Para realizar a multiplicação de números inteiros, 
devemos obedecer à seguinte regra de sinais:

(+1) x (+1) = (+1)
(+1) x (-1) = (-1)
(-1) x (+1) = (-1)
(-1) x (-1) = (+1)

Com o uso das regras acima, podemos concluir que:

Sinais dos números Resultado do produto
Iguais Positivo
Diferentes Negativo

Propriedades da multiplicação de números inteiros: O 
conjunto Z é fechado para a multiplicação, isto é, a multiplicação 
de dois números inteiros ainda é um número inteiro.

Associativa: Para todos a,b,c em Z:
a x (b x c) = (a x b) x c
2 x (3 x 7) = (2 x 3) x 7

Comutativa: Para todos a,b em Z:
a x b = b x a
3 x 7 = 7 x 3

Elemento neutro: Existe 1 em Z, que multiplicado por 
todo z em Z, proporciona o próprio z, isto é:

z x 1 = z
7 x 1 = 7

Elemento inverso: Para todo inteiro z diferente de 
zero, existe um inverso z–1=1/z em Z, tal que

z x z–1 = z x (1/z) = 1
9 x 9–1 = 9 x (1/9) = 1

Distributiva: Para todos a,b,c em Z:
a x (b + c) = (a x b) + (a x c)
3 x (4+5) = (3 x 4) + (3 x 5)

Divisão de Números Inteiros

Dividendo  divisor dividendo:
Divisor = quociente 0
Quociente . divisor = dividendo

Sabemos que na divisão exata dos números naturais:

40 : 5 = 8, pois 5 . 8 = 40
36 : 9 = 4, pois 9 . 4 = 36

Vamos aplicar esses conhecimentos para estudar a 
divisão exata de números inteiros. Veja o cálculo:

(–20) : (+5) =  q    (+5) . q = (–20)  q = (–4)

Logo: (–20) : (+5) = - 4
Considerando os exemplos dados, concluímos que, 

para efetuar a divisão exata de um número inteiro por outro 
número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do 
dividendo pelo módulo do divisor. Daí:

- Quando o dividendo e o divisor têm o mesmo sinal, o 
quociente é um número inteiro positivo.

- Quando o dividendo e o divisor têm sinais diferentes, 
o quociente é um número inteiro negativo.

- A divisão nem sempre pode ser realizada no conjunto 
Z. Por exemplo, (+7) : (–2) ou (–19) : (–5) são divisões que 
não podem ser realizadas em Z, pois o resultado não é um 
número inteiro.

- No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é 
associativa e não tem a propriedade da existência do 
elemento neutro.

1- Não existe divisão por zero.
Exemplo: (–15) : 0 não tem significado, pois não existe 

um número inteiro cujo produto por zero seja igual a –15.
2- Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente 

de zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro 
por zero é igual a zero.

Exemplos: a) 0 : (–10) = 0      b) 0 : (+6) = 0    c) 0 : (–1) = 0

Potenciação de Números Inteiros

A potência an do número inteiro a, é definida como um 
produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.

an = a x a x a x a x ... x a
a é multiplicado por a n vezes

Exemplos:
33 = (3) x (3) x (3) = 27
(-5)5 = (-5) x (-5) x (-5) x (-5) x (-5) = -3125
(-7)² = (-7) x (-7) = 49
(+9)² = (+9) x (+9) = 81

- Toda potência de base positiva é um número inteiro 
positivo.

Exemplo: (+3)2 = (+3) . (+3) = +9
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- Toda potência de base negativa e expoente par é 
um número inteiro positivo.

Exemplo: (– 8)2 = (–8) . (–8) = +64

- Toda potência de base negativa e expoente ímpar é 
um número inteiro negativo.

Exemplo: (–5)3 = (–5) . (–5) . (–5) = –125

Propriedades da Potenciação:

Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-
se a base e somam-se os expoentes. (–7)3 . (–7)6 = (–7)3+6 
= (–7)9

Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-
se a base e subtraem-se os expoentes. (+13)8 : (+13)6 = 
(+13)8 – 6 = (+13)2

Potência de Potência: Conserva-se a base e 
multiplicam-se os expoentes. [(+4)5]2 = (+4)5 . 2 = (+4)10

Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (+9)1 
= +9             (–13)1 = –13

Potência de expoente zero e base diferente de zero: 
É igual a 1. Exemplo: (+14)0 = 1                 (–35)0 = 1

Radiciação de Números Inteiros

A raiz n-ésima (de ordem n) de um número inteiro 
a é a operação que resulta em outro número inteiro não 
negativo b que elevado à potência n fornece o número a. O 
número n é o índice da raiz enquanto que o número a é o 
radicando (que fica sob o sinal do radical).

A raiz quadrada (de ordem 2) de um número inteiro 
a é a operação que resulta em outro número inteiro 
não negativo que elevado ao quadrado coincide com o 
número a.

Observação: Não existe a raiz quadrada de um número 
inteiro negativo no conjunto dos números inteiros. 

Erro comum: Frequentemente lemos em materiais 
didáticos e até mesmo ocorre em algumas aulas 
aparecimento de:

√9 = ±3
mas isto está errado. O certo é:
√9 = +3

Observamos que não existe um número inteiro não 
negativo que multiplicado por ele mesmo resulte em um 
número negativo.

A raiz cúbica (de ordem 3) de um número inteiro a é a 
operação que resulta em outro número inteiro que elevado 
ao cubo seja igual ao número a. Aqui não restringimos os 
nossos cálculos somente aos números não negativos.

Exemplos

(a) 3 8  = 2, pois 2³ = 8.
(b) 3 8−  = –2, pois (–2)³ = -8.
(c) 3 27 = 3, pois 3³ = 27.
(d) 3 27−  = –3, pois (–3)³ = -27.

Observação: Ao obedecer à regra dos sinais para o 
produto de números inteiros, concluímos que:

(a) Se o índice da raiz for par, não existe raiz de número 
inteiro negativo.

(b) Se o índice da raiz for ímpar, é possível extrair a raiz 
de qualquer número inteiro.

Exercícios

1. Qual é o maior quadrado perfeito que se escreve 
com dois algarismos?

2. Um número inteiro é expresso por (53 – 38 + 40) – 51 
+ (90 – 7 + 82) + 101. Qual é esse número inteiro?

3. Calcule:
a) (+12) + (–40)
b) (+12) – (–40) 
c) (+5) + (–16) – (+9) – (–20)
d) (–3) – (–6) – (+4) + (–2) + (–15)

4. Determine o valor de x de modo a tornar as sentenças 
verdadeiras:

a) x + (–12) = –5
b) x + (+9) = 0
c) x – (–2) = 6
d) x + (–9) = –12
e) –32 + x = –50
f) 0 – x = 8

5. Qual a diferença prevista entre as temperaturas 
no Piauí e no Rio Grande do Sul, num determinado dia, 
segundo as informações?

Tempo no Brasil: Instável a ensolarado no Sul.
Mínima prevista -3º no Rio Grande do Sul.
Máxima prevista 37° no Piauí.

6. Qual é o produto de três números inteiros 
consecutivos em que o maior deles é –10?

7. Três números inteiros são consecutivos e o menor 
deles é +99. Determine o produto desses três números.

8. Copie as igualdades substituindo o x por números 
inteiros de modo que elas se mantenham:

a) (–140) : x = –20                    
b) 144 : x = –4                           
c) (–147) : x = +21                     
d) x : (+13) = +12                            
e) x : (–93) = +45                        
f) x : (–12) = –36
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LEIS COMPLEMENTARES DO MUNICÍPIO 
DE PAULÍNIA 17

LEI COMPLEMENTAR Nº 17, DE 09 DE OUTUBRO DE 2001
(Vide Regulamentação dada pelos Decretos nº 4990/2002 

e nº 6091/2011)(Vide Lei nº 3595/2017)
“DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚ-

BLICOS CIVIS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DA MUNICIPALI-
DADE DE PAULÍNIA, DE SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES.”

A Câmara Municipal APROVOU e eu, Prefeito do Muni-
cípio de Paulínia, SANCIONO E PROMULGO a seguinte Lei 
Complementar:

TÍTULO I
ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICI-

PAIS DE PAULÍNIA
Capítulo Único

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta lei complementar reformula o Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da Administração Direta, Autar-
quias e Fundações Públicas da Municipalidade de Paulínia.

§ 1º - Os funcionários públicos abrangidos por esta lei 
complementar são regidos pelo regime jurídico estatutário.

§ 2º - O disposto nesta lei complementar não se aplica 
aos casos referidos nos Artigos 37, IX e 173, § 1º da Consti-
tuição Federal.

Art. 2º Para efeito desta lei complementar, o funcionário 
público é a pessoa legalmente investida em cargo público.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e res-
ponsabilidades cometidas a funcionário público, criado por 
lei, com denominação própria e número determinado para 
provimento em caráter efetivo ou em comissão.

Parágrafo Único. O vencimento dos cargos corresponde-
rá a padrões básicos fixados previamente em lei.

Art. 4º É proibido o exercício de serviços gratuitos, salvo 
os casos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REDISTRIBUIÇÃO E 

SUBSTITUIÇÃO
Capítulo I

DO PROVIMENTO
SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo 
público:

I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do 

cargo;
V - idade mínima de 18 (dezoito) anos;
VI - aptidão física e mental.

§ 1º - As atribuições do cargo podem justificar a exigên-
cia de outros requisitos estabelecidos em regulamento.

§ 2º - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado 
o direito de se inscrever em concurso público para provimento 
de cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiên-
cia de que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas 
até 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas no concurso.

§ 3º - Entende-se como pessoa portadora de deficiência, 
o (a) cidadão (ã) que apresenta um certo grau de deficiência 
motriz ou sensorial com caráter de cronicidade e persistência 
de alteração de vida.

§ 4º - Os portadores de deficiência participarão dos con-
cursos públicos em igualdade de condições com os demais 
candidatos no que tange ao conteúdo e à avaliação das pro-
vas. Após o julgamento destas serão elaboradas duas listas 
dos resultados, uma geral, com a relação de todos os candi-
datos aprovados, e uma especial com relação dos portadores 
de deficiência que obtiveram aprovação no concurso.

§ 5º - As vagas reservadas de acordo com as disposições 
da presente lei ficarão liberadas na hipótese da não ocorrên-
cia de inscrição ou da inexistência de aprovação de candida-
tos portadores de deficiência, ocasião em que será elaborada 
somente uma lista de classificação geral.

§ 6º - Os estrangeiros poderão ser investidos em cargo 
público, na forma de lei federal específica.

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á me-
diante ato da autoridade competente de cada poder.

Art. 7º A investidura em cargo público depende de apro-
vação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, ressalvadas as excessões legais, e se aperfeiçoará com 
a posse.

Art. 8º São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III - readaptação;
IV - reversão;
V - reintegração;
VI - recondução; e
VII - disponibilidade e aproveitamento.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 9º A nomeação é o ato pelo qual o cargo público é 
atribuído ao cidadão previamente habilitado e far-se-á:

I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado 
ou de carreira, de provimento efetivo;

II - em comissão, definidos em lei de livre nomeação e 
exoneração.

Art. 10 - A nomeação para cargo de carreira ou cargo 
isolado de provimento efetivo depende de prévia habilitação 
em concurso público de provas ou de provas e títulos, obe-
decidos a ordem de classificação e o prazo de sua validade.

§ 1º - Os demais requisitos para o ingresso e o desen-
volvimento do funcionário na carreira, mediante promoção, 
serão estabelecidos pela lei que fixará as diretrizes do sistema 
de carreira na administração pública e seus regulamentos.

§ 2º - É requisito indispensável à nomeação para cargo 
ou função pública municipal sob o regime desta lei comple-
mentar, a prévia apresentação de certidão negativa criminal.
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SUBSEÇÃO I
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 11 - O concurso público será de provas ou de pro-
vas e títulos, podendo ser realizado em etapas na forma do 
regulamento e terá validade por até 2 (dois) anos, contados 
de sua homologação, podendo ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a juízo da administração.

§ 1º - O prazo de validade do concurso Público, as con-
dições e a finalidade de sua realização serão fixados no res-
pectivo edital de publicação.

§ 2º - O edital de publicação será veiculado no órgão 
oficial de imprensa do Município e afixado na sede da Pre-
feitura Municipal.

SUBSEÇÃO II
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 12 - A posse do servidor dar-se-á pela assinatura 
do respectivo termo, no qual poderão constar as atribui-
ções, os deveres, as responsabilidades e os direitos ineren-
tes ao cargo ocupado, que poderão ser alterados por lei 
municipal.

§ 1º - A posse ocorrerá no prazo máximo de 10(dez) 
dias contados da publicação do ato de provimento.

§ 2º - Em se tratando de servidor municipal, que este-
ja, na data de publicação do ato de provimento, afastado 
legalmente, o prazo será contado a partir do término do 
afastamento.

§ 3º - Só haverá posse nos casos de provimento de 
cargo por nomeação.

§ 4º - No ato da posse, o funcionário apresentará de-
claração de bens e valores que constituem o seu patrimô-
nio, e declaração de que não exerce outro cargo, emprego 
ou função pública inacumulável, sob as penas da lei.

§ 5º - Será tornado sem efeito o ato de provimento, 
se o candidato designado não se investir na posse do res-
pectivo cargo no prazo estabelecido, salvo motivo de força 
maior.

Art. 13 - A posse em cargo público dependerá de pré-
via inspeção médica oficial.

§ 1º - Só poderá ser empossado aquele que for julgado 
apto, física e mentalmente, para exercício do cargo.

§ 2º - Perderá o direito a vaga o concursado que, con-
vocado com o prazo não inferior a 5 (cinco) dias, deixar de 
se submeter a inspeção médica.

Art. 14 - Exercício é o efetivo desempenho das atribui-
ções do cargo.

§ 1º - A autoridade competente do órgão ou entidade 
para onde for designado o funcionário compete dar-lhe o 
exercício.

§ 2º - É de 30 (trinta) dias o prazo para o funcionário 
entrar em exercício contados da data da posse, sob pena 
de exoneração.

Art. 15 - O início, a suspensão, a interrupção ou o rei-
nício do exercício serão registrados no assentamento indi-
vidual do funcionário.

Parágrafo Único. Ao entrar em exercício, o funcionário 
apresentará ao órgão competente os elementos necessá-
rios ao seu assentamento individual.

SUBSEÇÃO III
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO E DA ESTABILIDADE

Art. 16 - Ao entrar em exercício, o funcionário nomeado 
e empossado em cargo de provimento efetivo sob o regime 
desta lei complementar, ficará sujeito a estágio probatório por 
período 3 (três) anos, durante o qual sua aptidão e capacidade 
serão, sistematicamente, objetos de avaliação para o desempe-
nho do cargo, observados, entre outros, os seguintes fatores:

I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade e iniciativa;
IV - produtividade e eficiência;
V - responsabilidade;
VI - idoneidade moral.
§ 1º - Até 4 (quatro) meses antes de findo o período de 

estágio probatório, em permanecendo no cargo, será subme-
tido à homologação pela autoridade competente, na forma 
do que dispuser o regulamento.

§ 2º - O funcionário não confirmado no estágio proba-
tório será exonerado do cargo, ou se estável, reconduzido ao 
cargo anteriormente ocupado, observado o disposto no re-
gulamento.

§ 3º - O Poder Executivo regulamentará por decreto os 
procedimentos referentes aos processos avaliatórios do está-
gio probatório.

Art. 17 - O funcionário habilitado em concurso público e em-
possado no cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade 
no serviço público ao completar 3 (três) anos de efetivo exercício.

Art. 18 - O funcionário estável só perderá o cargo em 
virtude de sentença judicial transitada em julgado, ou em 
processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla 
defesa, ou mediante procedimento de avaliação periódica de 
desempenho, na forma de lei específica, e nos demais casos 
em que ocorrerem as hipóteses previstas na legislação consti-
tucional em vigor, aplicáveis à espécie.

Art. 19 - O funcionário em Estágio Probatório não poderá 
ser comissionado em órgão ou entidade externa à Adminis-
tração Municipal de Paulínia

SEÇÃO III
DA PROMOÇÃO

Art. 20 - Promoção é a elevação do funcionário ao cargo 
imediatamente superior dentro da carreira, preenchidos os re-
quisitos previstos em lei.

§ 1º - O provimento derivado de um cargo isolado ou de 
carreira por promoção obedecerá as diretrizes dispostas no 
Plano de Carreira da Administração Pública Municipal.

§ 2º - Não poderá concorrer à promoção o funcionário 
em estágio probatório.

SEÇÃO IV
DA READAPTAÇÃO

Art. 21 - Readaptação é a investidura do funcionário em 
cargos com atribuições, encargos e responsabilidades com-
patíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade 
física ou mental verificado através de inspeção médica oficial 
do Município.
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§ 1º - Se julgado incapaz para o serviço público, o servidor 
readaptado ou readaptando será aposentado por invalidez.

§ 2º - A readaptação será efetivada em cargo de atribui-
ções afins, respeitada a habilitação e o nível de escolaridade 
exigido, além da equivalência de vencimentos e, na hipótese 
de inexistência de cargo vago, o servidor exercerá suas atri-
buições como excedente, até a ocorrência de vaga.

SEÇÃO V
DA REVERSÃO

Art. 22 - Reversão é o retorno à atividade de funcionário 
aposentado por invalidez, quando, por junta médica oficial 
designada na forma do regulamento, forem declarados insu-
bisistentes os motivos da aposentadoria.

Art. 23 - A reversão far-se-á ao cargo anterior ou ao equi-
valente a este, em hipótese de transformação.

Parágrafo Único. Encontrando-se provido o cargo, o 
funcionário exercerá suas atribuições como excedente até a 
ocorrência de vaga, ou será aproveitado e investido em car-
go com atribuições correlatas ao cargo de então, a critério da 
administração.

Art. 24 - Não poderá reverter o aposentado que já tiver 
completado 70 anos de idade.

SEÇÃO VI
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 25 - Reintegração é a reinvestidura do funcionário es-
tável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante 
de sua transformação, quando invalidada a sua demissão por 
decisão administrativa ou judicial.

§ 1º - Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o funcioná-
rio ficará em disponibilidade remunerada, até ser aproveitado 
em cargo correlato na forma da norma incidente.

§ 2º - Encontrando provido o cargo, o seu ocupante será 
reconduzido ao cargo de origem, sem direito à indenização 
ou aproveitado em outro cargo, ou ainda colocado em dis-
ponibilidade.

SEÇÃO VII
DA RECONDUÇÃO

Art. 26 - Recondução é o retorno do funcionário estável 
ao cargo anteriormente ocupado e decorrente de:

I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro car-
go;

II - reintegração do anterior ocupante.
Parágrafo Único. Encontrando-se provido o cargo de ori-

gem, o funcionário reconduzido será aproveitado em outro, 
de atribuições correlatas e compatível com a respectiva habi-
litação técnica.

SEÇÃO VIII
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

Art. 27 - O retorno à atividade de servidor em disponibi-
lidade far-se-á mediante aproveitamento, obrigatório sempre 
que vagar cargo de atribuições e vencimentos compatíveis 
com o anteriormente ocupado.

Art. 28 - A divisão de pessoal, de cada Poder ou entida-
de, determinará o imediato aproveitamento de servidor em 
disponibilidade, sempre que ocorrer vaga, na forma do caput.

Art. 29 - Será tornado sem efeito o ato que determinar o 
aproveitamento se o servidor não entrar em exercício no prazo 
legal, salvo se por doença comprovada por junta médica oficial.

Capítulo II
DA VACÂNCIA

Art. 30 - A vacância do cargo público decorrerá de:
I - exoneração;
II - promoção;
III - readaptação;
IV - aposentadoria;
V - posse em outro cargo inacumulável, e
VI - falecimento.
Art. 31 - Dar-se-á exoneração a pedido ou de ofício.
Parágrafo Único. A exoneração de ofício ocorrerá:
I - quando não satisfeitas as condições do estágio pro-

batório;
II - quando, tendo tomado posse, o funcionário não en-

trar em exercício no prazo estabelecido;
III - quando se tratar de provimento em comissão.
Art. 32 - A vacância do cargo dar-se-á nas seguintes datas:
I - do falecimento do respectivo titular;
II - da publicação da aposentadoria compulsória por oca-

sião em que o funcionário completar 70 (setenta) anos de idade;
III - da publicação dos demais eventos previstos no ART. 30.

Capítulo III
DA REDISTRIBUIÇÃO

Art. 33 - Redistribuição é o deslocamento do funcioná-
rio com o respectivo cargo, para quadro de pessoal de outra 
Secretaria ou unidade administrativa do mesmo Poder, cujo 
plano de cargos e vencimento sejam idênticos, ao exclusivo 
critério da Administração.

§ 1º - A redistribuição dar-se-á exclusivamente em car-
go efetivo e com a finalidade de ajustamento de quadros de 
pessoal às necessidades do serviço, inclusive nos casos de 
reorganização, extinção ou criação de órgão ou unidade ad-
ministrativa.

§ 2º - Nos casos de extinção de Secretaria ou unidade ad-
ministrativa, os funcionários que não puderem ser redistribuí-
dos, na forma deste Artigo, serão colocados em disponibilida-
de até seu aproveitamento na forma desta lei complementar.

Capítulo IV
DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 34 - Os funcionários investidos em cargo de direção ou 
chefia terão substitutos indicados na forma do regulamento.

§ 1º - O substituto assumirá por portaria o exercício do cargo 
de direção ou chefia nos afastamentos ou impedimento do titular.

§ 2º - O substituto, durante o tempo em que exercer a subs-
tituição fará jus ao vencimento e demais vantagens pelo exercí-
cio do cargo de direção ou chefia, pagos na proporção dos dias 
de efetiva substituição, salvo incorporação prevista em lei.
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MS-WINDOWS 7: CONCEITO DE PASTAS, 
DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA 
DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, 
MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, 

USO DOS MENUS, PROGRAMAS E 
APLICATIVOS, INTERAÇÃO COM O 

CONJUNTO DE APLICATIVOS 
MS-OFFICE 2010. 

Windows 7
O Windows 7 foi lançado para empresas no dia 22 de 

julho de 2009, e começou a ser vendido livremente para 
usuários comuns dia 22 de outubro de 2009.

Diferente do Windows Vista, que introduziu muitas no-
vidades, o Windows 7 é uma atualização mais modesta e 
direcionada para a linha Windows, tem a intenção de tor-
ná-lo totalmente compatível com aplicações e hardwares 
com os quais o Windows Vista já era compatível.

Apresentações dadas pela companhia no começo de 
2008 mostraram que o Windows 7 apresenta algumas va-
riações como uma barra de tarefas diferente, um sistema 
de “network” chamada de “HomeGroup”, e aumento na 
performance.

· Interface gráfica aprimorada, com nova barra de tare-
fas e suporte para telas touch screen e multi-táctil (multi-
touch)

· Internet Explorer 8;
· Novo menu Iniciar;
· Nova barra de ferramentas totalmente reformulada;
· Comando de voz (inglês);
· Gadgets sobre o desktop;
· Novos papéis de parede, ícones, temas etc.;
· Conceito de Bibliotecas (Libraries), como no Windows 

Media Player, integrado ao Windows Explorer;
· Arquitetura modular, como no Windows Server 2008;
· Faixas (ribbons) nos programas incluídos com o Win-

dows (Paint e WordPad, por exemplo), como no Office 
2007;

· Aceleradores no Internet Explorer 8;
· Aperfeiçoamento no uso da placa de vídeo e memória 

RAM;
· Home Groups;
· Melhor desempenho;
· Windows Media Player 12;
· Nova versão do Windows Media Center;
· Gerenciador de Credenciais;
· Instalação do sistema em VHDs;
· Nova Calculadora, com interface aprimorada e com 

mais funções;
· Reedição de antigos jogos, como Espadas Internet, 

Gamão Internet e Internet Damas;
· Windows XP Mode;
· Aero Shake;

Apesar do Windows 7 conter muitos novos recursos 
o número de capacidades e certos programas que faziam 
parte do Windows Vista não estão mais presentes ou mu-
daram, resultando na remoção de certas funcionalidades. 
Mesmo assim, devido ao fato de ainda ser um sistema ope-
racional em desenvolvimento, nem todos os recursos po-
dem ser definitivamente considerados excluídos. Fixar na-
vegador de internet e cliente de e-mail padrão no menu 
Iniciar e na área de trabalho (programas podem ser fixados 
manualmente).

Windows Photo Gallery, Windows Movie Maker, Win-
dows Mail e Windows

Calendar foram substituídos pelas suas respectivas con-
trapartes do Windows Live, com a perda de algumas funcio-
nalidades. O Windows 7, assim como o Windows Vista, es-
tará disponível em cinco diferentes edições, porém apenas 
o Home Premium, Professional e Ultimate serão vendidos 
na maioria dos países, restando outras duas edições que se 
concentram em outros mercados, como mercados de em-
presas ou só para países em desenvolvimento. Cada edição 
inclui recursos e limitações, sendo que só o Ultimate não 
tem limitações de uso. Segundo a Microsoft, os recursos 
para todas as edições do Windows 7 são armazenadas no 
computador.

Um dos principais objetivos da Microsoft com este novo 
Windows é proporcionar uma melhor interação e integra-
ção do sistema com o usuário, tendo uma maior otimização 
dos recursos do Windows 7, como maior autonomia e me-
nor consumo de energia, voltado a profissionais ou usuários 
de internet que precisam interagir com clientes e familiares 
com facilidade, sincronizando e compartilhando facilmente 
arquivos e diretórios.

Recursos

Segundo o site da própria Microsoft, os recursos en-
contrados no Windows 7 são fruto das novas necessidades 
encontradas pelos usuários. Muitos vêm de seu antecessor, 
Windows Vista, mas existem novas funcionalidades exclusi-
vas, feitas para facilitar a utilização e melhorar o desempe-
nho do SO (Sistema Operacional) no computador.

Vale notar que, se você tem conhecimentos em outras 
versões do Windows, não terá que jogar todo o conheci-
mento fora. Apenas vai se adaptar aos novos caminhos e 
aprender “novos truques” enquanto isso.

Tarefas Cotidianas

Já faz tempo que utilizar um computador no dia a dia 
se tornou comum. Não precisamos mais estar em alguma 
empresa enorme para precisar sempre de um computador 
perto de nós. O Windows 7 vem com ferramentas e funções 
para te ajudar em tarefas comuns do cotidiano.
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Grupo Doméstico

Ao invés de um, digamos que você tenha dois ou mais 
computadores em sua casa. Permitir a comunicação entre 
várias estações vai te poupar de ter que ir fisicamente aonde 
a outra máquina está para recuperar uma foto digital arma-
zenada apenas nele.

Com o Grupo Doméstico, a troca de arquivos fica sim-
plificada e segura. Você decide o que compartilhar e qual os 
privilégios que os outros terão ao acessar a informação, se é 
apenas de visualização, de edição e etc.

Tela sensível ao toque

O Windows 7 está preparado para a tecnologia sensível 
ao toque com opção a multitoque, recurso difundido pelo 
iPhone.

O recurso multitoque percebe o toque em diversos pon-
tos da tela ao mesmo tempo, assim tornando possível di-
mensionar uma imagem arrastando simultaneamente duas 
pontas da imagem na tela.

O Touch Pack para Windows 7 é um conjunto de aplica-
tivos e jogos para telas sensíveis ao toque. O Surface Collage 
é um aplicativo para organizar e redimensionar fotos. Nele é 
possível montar slide show de fotos e criar papeis de parede 
personalizados. Essas funções não são novidades, mas por 
serem feitas para usar uma tela sensível a múltiplos toques 
as tornam novidades.

Microsoft Surface Collage, desenvolvido para usar tela 
sensível ao toque.

Lista de Atalhos

Novidade desta nova versão, agora você pode abrir di-
retamente um arquivo recente, sem nem ao menos abrir o 
programa que você utilizou. Digamos que você estava edi-
tando um relatório em seu editor de texto e precisou fechá
-lo por algum motivo. Quando quiser voltar a trabalhar nele, 
basta clicar com o botão direito sob o ícone do editor e o 
arquivo estará entre os recentes.

Ao invés de ter que abrir o editor e somente depois se 
preocupar em procurar o arquivo, você pula uma etapa e vai 
diretamente para a informação, ganhando tempo.

Exemplo de arquivos recentes no Paint.

Pode, inclusive, fixar conteúdo que você considere im-
portante. Se a edição de um determinado documento é 
constante, vale a pena deixá-lo entre os “favoritos”, visto 
que a lista de recentes se modifica conforme você abre e 
fecha novos documentos.

Snap
Ao se utilizar o Windows por muito tempo, é comum 

ver várias janelas abertas pelo seu monitor. Com o recur-
so de Snap, você pode posicioná-las de um jeito prático e 
divertido. Basta apenas clicar e arrastá-las pelas bordas da 
tela para obter diferentes posicionamentos.

O Snap é útil tanto para a distribuição como para a 
comparação de janelas. Por exemplo, jogue uma para a es-
querda e a outra na direita. Ambas ficaram abertas e divi-
dindo igualmente o espaço pela tela, permitindo que você 
as veja ao mesmo tempo.

Windows Search
O sistema de buscas no Windows 7 está refinado e es-

tendido. Podemos fazer buscas mais simples e específicas 
diretamente do menu iniciar, mas foi mantida e melhorada 
a busca enquanto você navega pelas pastas.

Menu iniciar
As pesquisas agora podem ser feitas diretamente do 

menu iniciar. É útil quando você necessita procurar, por 
exemplo, pelo atalho de inicialização de algum programa 
ou arquivo de modo rápido.

“Diferente de buscas com as tecnologias anteriores do 
Windows Search, a pesquisa do menu início não olha ape-
nas aos nomes de pastas e arquivos.

Considera-se o conteúdo do arquivo, tags e proprieda-
des também” (Jim Boyce; Windows 7 Bible, pg 770).

Os resultados são mostrados enquanto você digita e 
são divididos em categorias, para facilitar sua visualização.
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Abaixo as categorias nas quais o resultado de sua bus-
ca pode ser dividido.

· Programas
· Painel de Controle
· Documentos
· Música
· Arquivos

Ao digitar “pai” temos os itens que contêm essas letras 
em seu nome.

Windows Explorer
O que você encontra pelo menu iniciar é uma pequena 

parte do total disponível.
Fazendo a busca pelo Windows Explorer – que é acio-

nado automaticamente quando você navega pelas pastas 
do seu computador – você encontrará uma busca mais 
abrangente.

Em versões anteriores, como no Windows XP, antes de 
se fazer uma busca é necessário abrir a ferramenta de bus-
ca. No 7, precisamos apenas digitar os termos na caixa de 
busca, que fica no canto superior direito.

Windows Explorer com a caixa de busca (Jim Boyce; 
Windows 7 Bible, pg 774).

A busca não se limita a digitação de palavras. Você 
pode aplicar filtros, por exemplo, buscar, na pasta músicas, 
todas as canções do gênero Rock. Existem outros, como 
data, tamanho e tipo. Dependendo do arquivo que você 
procura, podem existir outras classificações disponíveis.

Imagine que todo arquivo de texto sem seu computa-
dor possui um autor. Se você está buscando por arquivos 
de texto, pode ter a opção de filtrar por autores.

Você observará que o Windows Explorer traz a janela 
dividida em duas partes.

Fonte: http://ead.go.gov.br/ficead/mod/book/tool/
print/index.php?id=53&chapterid=56

Controle dos pais
Não é uma tarefa fácil proteger os mais novos do que 

visualizam por meio do computador. O Windows 7 ajuda 
a limitar o que pode ser visualizado ou não. Para que essa 
funcionalidade fique disponível, é importante que o com-
putador tenha uma conta de administrador, protegida por 
senha, registrada. Além disso, o usuário que se deseja res-
tringir deve ter sua própria conta.

As restrições básicas que o 7 disponibiliza:
· Limite de Tempo: Permite especificar quais horas do 

dia que o PC pode ser utilizado.
· Jogos: Bloqueia ou permite jogar, se baseando pelo 

horário e também pela classificação do jogo. Vale notar 
que a classificação já vem com o próprio game.

· Bloquear programas: É possível selecionar quais apli-
cativos estão autorizados a serem executados.

Fazendo download de add-on’s é possível aumentar a 
quantidade de restrições, como controlar as páginas que 
são acessadas, e até mesmo manter um histórico das ativi-
dades online do usuário.

Central de ações
A central de ações consolida todas as mensagens de 

segurança e manutenção do Windows. Elas são classifica-
das em vermelho (importante – deve ser resolvido rapida-
mente) e amarelas (tarefas recomendadas).

O painel também é útil caso você sinta algo de estra-
nho no computador. Basta checar o painel e ver se o Win-
dows detectou algo de errado.
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ÉTICA PROFISSIONAL: CÓDIGO DE ÉTICA DE 
ENFERMAGEM;

RESOLUÇÃO COFEN 311/2007

Aprova a Reformulação do Código de Ética dos Profis-
sionais de Enfermagem.

O Conselho Federal de Enfermagem – COFEN, no uso 
de sua competência estabelecida pelo art. 2º, c.c. a Reso-
lução COFEN-242/2000, em seu art. 13, incisos IV, V, XV, 
XVII e XLIX;

CONSIDERANDO a Lei nº. 5.905/73, em seu artigo 8º, 
inciso III;

CONSIDERANDO o resultado dos estudos originais de 
seminários realizados pelo COFEN com a participação dos 
diversos segmentos da profissão;

CONSIDERANDO o que consta dos PADs COFEN nos 
83/91, 179/91, 45/92, 119/92 e 63/2002;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 
346ª ROP, realizada em 30, 31 de janeiro de 2007.

RESOLVE:
Art. 1º – Fica aprovado o Código de Ética dos Profis-

sionais de Enfermagem para aplicação na jurisdição de to-
dos os Conselhos de Enfermagem.

Art. 2º – Todos os Profissionais de Enfermagem deve-
rão conhecer o inteiro teor do presente Código, acessando 
o site www.portalcofen.gov.br; www.portalenfermagem.
gov.br e requerê-lo no Conselho Regional de Enfermagem 
do Estado onde exercem suas atividades.

Art. 3º – Este Código aplica-se aos profissionais de 
Enfermagem e exercentes das atividades elementares de 
enfermagem.

Art. 4º – Este ato resolucional entrará em vigor a partir 
de 12 de maio de 2007, correspondendo a 90 (noventa) 
dias após sua publicação, revogando a Resolução COFEN 
nº. 240/2000.

Rio de Janeiro, 08 de fevereiro 2007
Dulce Dirclair Huf Bais
COREN-MS Nº. 10.244
Presidente
Carmem de Almeida da Silva
COREN-SP Nº 2.254
Primeira-Secretaria
 
 ANEXO
PREÂMBULO
A enfermagem compreende um componente próprio 

de conhecimentos científicos e técnicos, construído e re-
produzido por um conjunto de práticas sociais, éticas e 
políticas que se processa pelo ensino, pesquisa e assistên-
cia. Realiza-se na prestação de serviços à pessoa, família e 
coletividade, no seu contexto e circunstâncias de vida.

O aprimoramento do comportamento ético do profis-
sional passa pelo processo de construção de uma consciên-
cia individual e coletiva, pelo compromisso social e profissio-
nal configurado pela responsabilidade no plano das relações 
de trabalho com reflexos no campo científico e político.

A enfermagem brasileira, face às transformações socio-
culturais, científicas e legais, entendeu ter chegado o mo-
mento de reformular o Código de Ética dos Profissionais de 
Enfermagem (CEPE).

A trajetória da reformulação, coordenada pelo Conselho 
Federal de Enfermagem com a participação dos Conselhos 
Regionais de Enfermagem, incluiu discussões com a catego-
ria de enfermagem. O Código de Ética dos Profissionais de 
Enfermagem está organizado por assunto e inclui princípios, 
direitos, responsabilidades, deveres e proibições pertinentes 
à conduta ética dos profissionais de enfermagem. O Código 
de Ética dos Profissionais de Enfermagem leva em conside-
ração a necessidade e o direito de assistência em enferma-
gem da população, os interesses do profissional e de sua 
organização. Está centrado na pessoa, família e coletividade 
e pressupõe que os trabalhadores de enfermagem estejam 
aliados aos usuários na luta por uma assistência sem riscos e 
danos e acessível a toda população. O presente Código teve 
como referência os postulados da Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, promulgada pela Assembléia Geral das 
Nações Unidas (1948) e adotada pela Convenção de Gene-
bra da Cruz Vermelha (1949), contidos no Código de Ética 
do Conselho Internacional de Enfermeiros (1953) e no Códi-
go de Ética da Associação Brasileira de Enfermagem (1975). 
Teve como referência, ainda, o Código de Deontologia de 
Enfermagem do Conselho Federal de Enfermagem (1976), o 
Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem (1993) e as 
Normas Internacionais e Nacionais sobre Pesquisa em Seres 
Humanos [Declaração Helsinque (1964), revista em Tóquio 
(1975), em Veneza (1983), em Hong Kong (1989) e em Som-
merset West (1996) e a Resolução 196 do Conselho Nacional 
de Saúde, Ministério da Saúde (1996)].

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
A enfermagem é uma profissão comprometida com a 

saúde e a qualidade de vida da pessoa, família e coletividade.
O profissional de enfermagem atua na promoção, pre-

venção, recuperação e reabilitação da saúde, com autono-
mia e em consonância com os preceitos éticos e legais. O 
profissional de enfermagem participa, como integrante da 
equipe de saúde, das ações que visem satisfazer as necessi-
dades de saúde da população e da defesa dos princípios das 
políticas públicas de saúde e ambientais, que garantam a 
universalidade de acesso aos serviços de saúde, integralida-
de da assistência, resolutividade, preservação da autonomia 
das pessoas, participação da comunidade, hierarquização e 
descentralização político-administrativa dos serviços de saú-
de.

O profissional de enfermagem respeita a vida, a digni-
dade e os direitos humanos, em todas as suas dimensões.

O profissional de enfermagem exerce suas atividades 
com competência para a promoção do ser humano na sua 
integralidade, de acordo com os princípios da ética e da 
bioética.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Técnico de Enfermagem

CAPÍTULO I
DAS RELAÇÕES PROFISSIONAIS

DIREITOS

Art. 1º – Exercer a enfermagem com liberdade, auto-
nomia e ser tratado segundo os pressupostos e princípios 
legais, éticos e dos direitos humanos.

Art. 2º – Aprimorar seus conhecimentos técnicos, cien-
tíficos e culturais que dão sustentação a sua prática profis-
sional.

Art. 3º – Apoiar as iniciativas que visem ao aprimora-
mento profissional e à defesa dos direitos e interesses da 
categoria e da sociedade.

Art. 4º – Obter desagravo público por ofensa que atinja 
a profissão, por meio do Conselho Regional de Enferma-
gem.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 5º – Exercer a profissão com justiça, compromisso, 

eqüidade, resolutividade, dignidade, competência, respon-
sabilidade, honestidade e lealdade.

Art. 6º – Fundamentar suas relações no direito, na pru-
dência, no respeito, na solidariedade e na diversidade de 
opinião e posição ideológica.

Art. 7º – Comunicar ao COREN e aos órgãos compe-
tentes, fatos que infrinjam dispositivos legais e que possam 
prejudicar o exercício profissional.

PROIBIÇÕES
Art. 8º – Promover e ser conivente com a injúria, ca-

lúnia e difamação de membro da equipe de enfermagem, 
equipe de saúde e de trabalhadores de outras áreas, de 
organizações da categoria ou instituições.

Art. 9º – Praticar e/ou ser conivente com crime, contra-
venção penal ou qualquer outro ato, que infrinja postula-
dos éticos e legais.

SEÇÃO I
DAS RELAÇÕES COM A PESSOA, FAMÍLIA E 

COLETIVIDADE.
DIREITOS

Art. 10 – Recusar-se a executar atividades que não se-
jam de sua competência técnica, científica, ética e legal ou 
que não ofereçam segurança ao profissional, à pessoa, fa-
mília e coletividade.

Art. 11 – Ter acesso às informações, relacionadas à pes-
soa, família e coletividade, necessárias ao exercício profis-
sional.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 12 – Assegurar à pessoa, família e coletividade as-

sistência de enfermagem livre de danos decorrentes de im-
perícia, negligência ou imprudência.

Art. 13 – Avaliar criteriosamente sua competência téc-
nica, científica, ética e legal e somente aceitar encargos ou 
atribuições, quando capaz de desempenho seguro para si 
e para outrem.

Art. 14 – Aprimorar os conhecimentos técnicos, cien-
tíficos, éticos e culturais, em benefício da pessoa, família e 
coletividade e do desenvolvimento da profissão.

Art. 15 – Prestar assistência de enfermagem sem discri-
minação de qualquer natureza.

Art. 16 – Garantir a continuidade da assistência de en-
fermagem em condições que ofereçam segurança, mesmo 
em caso de suspensão das atividades profissionais decor-
rentes de movimentos reivindicatórios da categoria.

Art. 17 – Prestar adequadas informações à pessoa, fa-
mília e coletividade a respeito dos direitos, riscos, benefí-
cios e intercorrências acerca da assistência de enfermagem.

Art. 18 – Respeitar, reconhecer e realizar ações que ga-
rantam o direito da pessoa ou de seu representante legal, 
de tomar decisões sobre sua saúde, tratamento, conforto 
e bem estar.

Art. 19 – Respeitar o pudor, a privacidade e a intimi-
dade do ser humano, em todo seu ciclo vital, inclusive nas 
situações de morte e pós-morte.

Art. 20 – Colaborar com a equipe de saúde no escla-
recimento da pessoa, família e coletividade a respeito dos 
direitos, riscos, benefícios e intercorrências acerca de seu 
estado de saúde e tratamento.

Art. 21 – Proteger a pessoa, família e coletividade con-
tra danos decorrentes de imperícia, negligência ou impru-
dência por parte de qualquer membro da equipe de saúde.

Art. 22 – Disponibilizar seus serviços profissionais à co-
munidade em casos de emergência, epidemia e catástrofe, 
sem pleitear vantagens pessoais.

Art. 23 – Encaminhar a pessoa, família e coletividade 
aos serviços de defesa do cidadão, nos termos da lei.

Art. 24 – Respeitar, no exercício da profissão, as normas 
relativas à preservação do meio ambiente e denunciar aos 
órgãos competentes as formas de poluição e deterioração 
que comprometam a saúde e a vida.

Art. 25 – Registrar no prontuário do paciente as infor-
mações inerentes e indispensáveis ao processo de cuidar.

PROIBIÇÕES
Art. 26 – Negar assistência de enfermagem em qual-

quer situação que se caracterize como urgência ou emer-
gência.

Art. 27 – Executar ou participar da assistência à saúde 
sem o consentimento da pessoa ou de seu representante 
legal, exceto em iminente risco de morte.

Art. 28 – Provocar aborto, ou cooperar em prática des-
tinada a interromper a gestação.

Parágrafo único – Nos casos previstos em lei, o pro-
fissional deverá decidir, de acordo com a sua consciência, 
sobre a sua participação ou não no ato abortivo.

Art. 29 – Promover a eutanásia ou participar em prática 
destinada a antecipar a morte do cliente.

Art. 30 – Administrar medicamentos sem conhecer a 
ação da droga e sem certificar-se da possibilidade de ris-
cos.

Art. 31 – Prescrever medicamentos e praticar ato cirúr-
gico, exceto nos casos previstos na legislação vigente e em 
situação de emergência.

Art. 32 – Executar prescrições de qualquer natureza, 
que comprometam a segurança da pessoa.

Art. 33 – Prestar serviços que por sua natureza compe-
tem a outro profissional, exceto em caso de emergência.

Art. 34 – Provocar, cooperar, ser conivente ou omisso 
com qualquer forma de violência.

Art. 35 – Registrar informações parciais e inverídicas 
sobre a assistência prestada.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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SEÇÃO II
DAS RELAÇÕES COM OS TRABALHADORES DE

 ENFERMAGEM, SAÚDE E OUTROS
DIREITOS

Art. 36 – Participar da prática multiprofissional e inter-
disciplinar com responsabilidade, autonomia e liberdade.

Art. 37 – Recusar-se a executar prescrição medicamen-
tosa e terapêutica, onde não conste a assinatura e o nú-
mero de registro do profissional, exceto em situações de 
urgência e emergência.

Parágrafo único – O profissional de enfermagem pode-
rá recusar-se a executar prescrição medicamentosa e tera-
pêutica em caso de identificação de erro ou ilegibilidade.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 38 – Responsabilizar-se por falta cometida em suas 

atividades profissionais, independente de ter sido pratica-
da individualmente ou em equipe.

Art. 39 – Participar da orientação sobre benefícios, ris-
cos e conseqüências decorrentes de exames e de outros 
procedimentos, na condição de membro da equipe de saú-
de.

Art. 40 – Posicionar-se contra falta cometida durante 
o exercício profissional seja por imperícia, imprudência ou 
negligência.

Art. 41 – Prestar informações, escritas e verbais, com-
pletas e fidedignas necessárias para assegurar a continui-
dade da assistência.

PROIBIÇÕES
Art. 42 – Assinar as ações de enfermagem que não exe-

cutou, bem como permitir que suas ações sejam assinadas 
por outro profissional.

Art. 43 – Colaborar, direta ou indiretamente com outros 
profissionais de saúde, no descumprimento da legislação 
referente aos transplantes de órgãos, tecidos, esterilização 
humana, fecundação artificial e manipulação genética.

SEÇÃO III
DAS RELAÇÕES COM AS ORGANIZAÇÕES DA CA-

TEGORIA
DIREITOS

Art. 44 – Recorrer ao Conselho Regional de Enferma-
gem, quando impedido de cumprir o presente Código, a 
legislação do exercício profissional e as resoluções e deci-
sões emanadas do Sistema COFEN/COREN.

Art. 45 – Associar-se, exercer cargos e participar de 
entidades de classe e órgãos de fiscalização do exercício 
profissional.

Art. 46 – Requerer em tempo hábil, informações acerca 
de normas e convocações.

Art. 47 – Requerer, ao Conselho Regional de Enferma-
gem, medidas cabíveis para obtenção de desagravo público 
em decorrência de ofensa sofrida no exercício profissional.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 48 – Cumprir e fazer os preceitos éticos e legais da 

profissão.
Art. 49 – Comunicar ao Conselho Regional de Enfer-

magem fatos que firam preceitos do presente Código e da 
legislação do exercício profissional.

Art. 50 – Comunicar formalmente ao Conselho Regional 
de Enfermagem fatos que envolvam recusa ou demissão de 
cargo, função ou emprego, motivado pela necessidade do 
profissional em cumprir o presente Código e a legislação 
do exercício profissional.

Art. 51 – Cumprir, no prazo estabelecido, as determi-
nações e convocações do Conselho Federal e Conselho Re-
gional de Enfermagem.

Art. 52 – Colaborar com a fiscalização de exercício pro-
fissional.

Art. 53 – Manter seus dados cadastrais atualizados, e 
regularizadas as suas obrigações financeiras com o Conse-
lho Regional de Enfermagem.

Art. 54 – Apor o número e categoria de inscrição no 
Conselho Regional de Enfermagem em assinatura, quando 
no exercício profissional.

Art. 55 – Facilitar e incentivar a participação dos profis-
sionais de enfermagem no desempenho de atividades nas 
organizações da categoria.

PROIBIÇÕES
Art. 56 – Executar e determinar a execução de atos con-

trários ao Código de Ética e às demais normas que regulam 
o exercício da Enfermagem.

Art. 57 – Aceitar cargo, função ou emprego vago em 
decorrência de fatos que envolvam recusa ou demissão de 
cargo, função ou emprego motivado pela necessidade do 
profissional em cumprir o presente código e a legislação do 
exercício profissional.

Art. 58 – Realizar ou facilitar ações que causem prejuízo 
ao patrimônio ou comprometam a finalidade para a qual 
foram instituídas as organizações da categoria.

Art. 59 – Negar, omitir informações ou emitir falsas de-
clarações sobre o exercício profissional quando solicitado 
pelo Conselho Regional de Enfermagem.

SEÇÃO IV
DAS RELAÇÕES COM AS ORGANIZAÇÕES 

EMPREGADORAS
DIREITOS

Art. 60 – Participar de movimentos de defesa da digni-
dade profissional, do aprimoramento técnico-científico, do 
exercício da cidadania e das reivindicações por melhores 
condições de assistência, trabalho e remuneração.

Art. 61 – Suspender suas atividades, individual ou co-
letivamente, quando a instituição pública ou privada para 
a qual trabalhe não oferecer condições dignas para o exer-
cício profissional ou que desrespeite a legislação do setor 
saúde, ressalvadas as situações de urgência e emergência, 
devendo comunicar imediatamente por escrito sua decisão 
ao Conselho Regional de Enfermagem.

Art. 62 – Receber salários ou honorários compatíveis 
com o nível de formação, a jornada de trabalho, a com-
plexidade das ações e a responsabilidade pelo exercício 
profissional.

Art. 63 – Desenvolver suas atividades profissionais em 
condições de trabalho que promovam a própria segurança 
e a da pessoa, família e coletividade sob seus cuidados, e 
dispor de material e equipamentos de proteção individual 
e coletiva, segundo as normas vigentes.
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